MINISTERIO DA JUSTIÇA 
Direcção Geral da Justiça 


O Governo Provisorio da Republica faz saber que, em 
nome da Republica, se decretou, para valer como lei, o 
seguinte : 

CAPITULO I[ 
Exercicio do direito de liberdade de imprensa 

Artigo 1.º Regula-se pelas disposições d'este decreto o 
direito de expressão do pensamento pela imprensa, cujo 
exercicio é livre, independente de caução, censura ou 
autorização previa, entendendo-se por imprensa qualquer 
forma de publicação graphica e por imprensa periodica ou 
periodicos quaesquer publicações que não tratem exclusi- 
vamente de assuntos scientificos, literarios, artísticos ou 
religiosos, cuja distribuição se faça em periodos determi- 
nados de tempo ou em series de exemplares ou fascicu- 
los. 

$ unico. O que especialmente neste processo se não re- 
gular será resolvido pelas disposições geraes de direito e, 
em especial, pelas applicaveis do decreto de 14 de outu- 
bro do corrente anno. - 

Art. 2.º Incorrerá na pena de demissão e na de multa 
de 2005000 a 1:0005000 réis, ficando ainda sujeita a in- 
demnização de perdas e damnos, se tiver logar, e que será 
liquidada em execução de sentença se nesta não puder ser 
logo determinada, a autoridade eau ira quem o delegado do 
procurador da Republica, ou qualquer interessado, provar 
que submetteu a censura, ordenou ou autorizou a appre- 
hensão, apprehendeu, ou por qualquer forma embaraçou a 
livre circulação de quaesquer publicações, ainda que para 
“tanto tivesse ordem ou autorização de superior legitimo. 
E S unico. Do preceituado neste artigo exceptuam-se ape- 
nas, quanto à apprehensão, que será “ordenada e realizada 
pela autoridade judicial, administrativa e policial, os casos 
| previstos nos artigos 5.º e 11.º e $ unico. 

— Art. 3.º O titulo de qualquer publicação faz parte d'esta, 
não podendo, sob pena de perdas e damnos, fixada em 
acção commercial, adoptar-se nenhum que possa confun- 
“dir-se com algum dos legalmente apropriados. 

| $ unico. Presereve pelo lapso de seis meses a contar 
“da ultima publicação o direito ao titulo dos periodicos. 

Art. 4.º À imprensa periodica terá um editor, que deve 
ser cidadão português no gozo dos seus direitos civis e 
politicos, livre de culpa, e habilitado com o exame de ins- 
trucção primaria do segundo grau ou o correspondente 
pela legislação anterior á actual sobre ensino primario. 

S$ unico. Ninguem poderá ser simultaneamente editor 
de mais de um periodico. 

Art. 5.º Nenhum períodico poderá publicar-se sem que 
no alto da primeira pagina e em todos os seus numeros 
insira o nome do director ou redactor principal (devendo 
adoptar-se só uma d'estas denominações), o do editor, o 
do proprietario e a indicação da sede da administração do 
periodico e a do estabelecimento onde for impresso, sob 
pena de prisão correccional de tres a trinta dias e multa 
correspondente, imposta ao proprietario, ao editor e ao 
dono do estabelecimento. a 

$ unico. O juiz, na sentença condemnatoria, deoretizé 
a suspensão do periodico emquanto essas formalidades não 
se cumprirem, e imporá áquellas entidades e ao director 
do periodico, solidariamente, a multa de 55000 réis por 
cada falta, sem prejuizo da responsabilidade pelos abusos 
commettidos no numero ou numeros publicados. 


“. 


Art. 6.º Sob pena de um a tres meses de multa, aggra- 
vada no caso de reincidencia e imposta ao dono do esta- 
belecimento onde a impressão se fizer, nenhuma publica- 
ção não periodica poderá ser posta á venda, ou por qual- 

uer forma circular, sem a indicação do nome do dono 

"aquelle estabelecimento e a do nome de um editor. 

$ unico. Exceptuam-se do disposto neste artigo as 
tas cleitornes, bilhetes, convites, cartas circulares, avisos 
e papeis analogos. 

“Art. 7.º Incorrerá na pena do artigo 242.º do Codigo 
Penal aquello quo falsamente fizer as indicações que são 
exigidas nos artigos 5.º e 6º 

Art. 8.º Do todas as publicações periodicas se entregará 
ou remetterá pelo correio, observando-se o disposto no ar- 
tigo 1.º do decreto de 12 de novembro de 1898, um exem- 
plar ao delegado do procurador da Kepublica na comarca 
ou juizo de investigação criminal onde ellas tiverem a sede 
da sua administração, sob pena de multa de 15000 réis, 
que será imposta ao proprietario por cada transgressão, e, 
na falta d'elle, ao dono do estabelecimento que tiver feito 
a impressão. 

$ unico. Alem dos exemplares exigidos neste artigo, 
será tambem, sob igual peua, enviado pela mesma forma 
um exemplar a cada um dos Ministerios do Interior e 
da Justiça e a cada uma das bibliotecas de Lisboa, Porto 
e Universidade de Coimbra. 

Art. 9.º Das publicações não periodicas, salvo as indi- 
cadas no $ unico do artigo 6.º, será igualmente enviado, 
sob a mesma pena estabelecida no artigo anterior, um 
exemplar a cada um dos referidos Ministerios e bibliotecas. 


CAPITULO II 
Dos abusos e sua responsabilidade 


Art. 10.º Consideram-se abusos de liberdado de im- 
prensa unicamente os crimes previstos nos artigos 137.º, 
159.º, 160.º, 141º, 182.º, 407.º, 410.º, 411.º 6 paragra- 
pho, 412.º, 414.º a * inclusive e 443.º do Codigo Pe- 
nal, quando commettidos pela imprensa, e tambem como 
tues são considerados os escritos publicados pela imprensa 

ne contenham injuria, diffamas 

residente do Governo Provisori 
exercicio das suas funeções ou fóra delle. 

& unico. Os crimes previstos nos artigos 
181.º o 188.º do citado codigo consistem apenas na pu 
blicação de escrito em que buja injuria, difamação ou 
ameaça contra as pessoas ahi indicadas. 

Art, 11.º É probibido, sob pena de prisão correccional 
de tres a trinta dias e multa correspondente, afixar ou 
expor nas paredes, vu em outros logares publicos, carta 
es, annuncios, avisos e em geral quaesquer impressos 
que contenham alguma das offensas previstas e punidas 
nos artigos 159º, 160.º, 420.º e 483.º do Codigo Penal 
e na segunda parte do artigo anterior. 

8 unico. Conforme so preceituou no decreto de 22 do 
corrente, os pruprietarios ou detentores das casas de 
venda de periodicos ou de outras publicações, bem como 
os agentes d'estas, ficam prohibidos, sob pena de deso 
bediencia qualificada, de expor á venda, ou vender, ou 
por outra rei espalhar pelo publico, quaesquer publi- 
cuções pornographicas, ou redigidas em linguagem despe- 
jada e provocadora. 

Art, 12.º Quer para a incriminação, quer para a deei- 
são final, o tribunal apreciará sempre integralmente o 
conjunto do escrito e terá em consideração a intenção 
do seu autor, relacionando aquelle com os anteriores es 
critos de que derive, e com o tempo e o logar em que 
a publicação fui feit 

Art. 13.º Não são probibidos os meios de discussão e 
critica de diplomas legislativos, doutrinas politicas e re- 
ligiosas, neios do Governo, das corporações e do todos 
os que exercem funi blicas, com o fim de escla- 
recer e preparar a opinião para as reformas nece-sarias 
pelos tramites legaes, e de zelar a execução das leis, as 
normas de administração publica e o respeito pelos direi 
tos dos cidadã 

Art, 14º A publicação pela imprensa da injuria, diffa- 
mação ou ameaça contra as autoridades publicas conside- 
ra se como feira na presença d'ellas para os effcitos d'este 
decreto com força de lei 

Art. 15.º Se no mesmo escrito houver mais do que um 
abuso relativo á mesma pessoa, a secusação particular ou 
publica só pode fazer-se conjuntamente por todos elles. 
6.º Aos crimes de que trata e-te decreto são ap- 
plicaveis as penas respectivas estabelecidas no Codigo Pe 
nal, com excepção da relatva ao crime de calumnia de que 
tratam os artigos seguintes; mas a peua de prisão será 
substituida pela de multa nas tres primeiras condemnações 
posteriores à este decreto com força de lei, não sendo po 
rem ubrigatoria para o juiz, pois fica apenas dependente 
do seu prudente arbítrio a aplicação das regras geraes 
e especiaes, sobre reincidencia e suceessão quando o proce- 
dimento dependa apenas de accusação publica, 

Art. 17.º O aconsado, é sempre obrigado. em todos os 

casos de difamação, a provar a verdade dos factos im- 
putados, seja qual for a qualidade da pessoa diffamada, e 
respeite ou não essa ofensa ao exercicio das suas func- 
ções. 
GLS A injuria considerar-so:hs diffamação, para os effei- 
tos d'este decreto, quando attinja eu pretenda attingir 
qualquer das pessoas indicadas no artigo 181 º do Codigo 
Penal, ou outras que exerçam funcções publicas. 

$ 2.º Se a injuria, porem, for dirigida contra pessoas 
particulares, ou contra alguma das pessoas indicadas no 
paragrapho anterior mas sem referencia ão exercício das 
suas funeções publicas, o aceusado só será obrigado a ex- 


plicar os fundamentos da injuria quando o offendido o re- 
querer. 

$ 3.º Não é admissivel prova da difamação nem da in- 
jura quando dirigidas contra o Presidente do Governo 

isorio ou da Republica, os soberanos e chefes de na- 
ções estrangeiras e qualquer ministro diplomatico de nação 
estrangei 

Art. 18.º Se no caso de diffamação o accusado provar, 
como lhe é sempre exigido, a verdade dos factos imputa- 
dos, será isento de pena. Se o accusado não quiser pro- 
var ou de facto não provar as imputações, seja qual for 
a razão ou pretexto, será punido como calumniador com 
prisão correccional até dois annos, mas nunca inferior a 
tres meses, não remível, e multa correspondente, alem da 
indemnisação de perdas e damnos, que o juiz fixará logo 
em 2005000 réis sem dependencia a qualquer prova, cu 
tixará na quantia certa, maior ou menor do que 2005000 
réis, que 0 jury determinar á vista das provas, se o ca- 
lumniado tiver reclamado inicialmente quantia superior. 

$ 1.º Se a accusação for publica, ao respectivo dele- 
gado competirá reclamar a indemnização. 

$ 2.º Quando o calumniado recusar receber pura e sim- 
Piesmento a indemnização fixada, esta terá o destino re- 
ferido no artigo 25.º 

$ 3.º No caso do $ 2.º do artigo 17.º, o accusado que 
não explicar os fundamentos da injuria será condemnado 
em metade da pena estabelecida para o calumniador. 

$ 4º Somente será imposta a pena de reprehensão ao 
accusado que, no caso do $ 2.º do artigo 17.º, explicar 
os fundamentos da injaria. 

$ 5.º Ao Ministerio da Justiça, e logo que passem em 
julgado, enviará o delegado do procurador da tepublica 

ia dus senenças que tiverem apreciado as d ffamaçõe 
ou injurias e nsideradas taes, attribuidas ás entidades ind 
cadas no artigo 181.º do Codigo Penal, ou a outras que 
exerçam funcções publicas. 

Art. 19.º Se a imputação disser respeito a factos sobre 
que houver sentença condemnatoria ainda não cumprida 
com transito em julgado, a prova da ofensa será feita 
apenas com essa sentença. No caso de acusação criminal 
pendente, sobreestar-se ha no processo pot diflamação até 
final decisão sobre o facto criminoso. 

Art. 20.º O procedimento judicial prescreve, quanto 
aos crimes, pelo lapso de seis meses, e, quanto ás contra- 
venções, pelo lapso de tres meses; as penas prescrevem, 
para os crimes, pelo lapso de tres annos, e, para as contra- 
venções, pelo lapso de um anno, contados em ambos os 
casos desde que passar em julgado a respectiva sentença. 

Art. 21.º Pelos abusos de liberdado de imprensa são 
criminal e successivamente responsavei: 

1.º O autor do escrito se for suscoptivel de respons: 
bilidade e tiver domicilio em Portugal, salvo nos casos 
de reprodueção não consentida; 

2.º 4) editor se for susceptível de responsabilidade e do- 
do em Portugal, se não indicar o autor, e, indican- 
se este se não achar nas condições que lhe respei- 


8º O propriotario se, não se verificando quanto ao 
autor e editor o disposto nos anteriores numeros, se veri- 
ficar, todavia, com relação a elle; 

4º O dono do estabelecimento quo tiver feito a im- 
pressão do escrito, ou, na sua falta, quem o representar, 
quando não se verificarem as conlições acima exigidas 
para o autor, editor e proprietaris 

$ unico. Incorre na pena do artigo 242.º do Codigo 
Penal aquelle que fizer falsamente as indicações a que este 
artigo se refere. 

Art. 2 ) director do periodico, ou redactor principal, 
é presumptivamento o autor de todos os escritos não 
sinados de natureza exclusivamente política e de cri 
aos diplomas e actos a que se refere o artigo 13.º 

$ unico. A simples docluração, porem, do director ou 
redactor principal, feita por escrito no processo, e sob pº 
lavra de honra, de que não é o qutor do escrito incrim 
nado, illidirá a presumpção estabelecida neste artigo, 
salvo se a prova dos autos contrariar positivamente essa 
declaração. 

Art. 23.º Os typographos, impressores, distribuidores 
ordinarios e vendedores não incorrerão em responsabili- 
dade alguma pelos actos que praticarem no exercicio dos 
seus mesteres, salvos os casos do artigo 11.º e eventual- 
mente do artigo 21.º, n.º 4º 


se 
ca 


roveniente das con- 
e imprensa, e que 


21.º, com di 
anteriores. 

 25.º Todas as multas impostas e cobradas nos ter- 
mos d'este decreto formarão um fundo especial indepen- 
dente que será aplicado, sem deducção, em benefício dos 
soecurridos pelas associações de jornalistas, empregados 


e operarios de jornses, e será levado a deposito com essa | 


consignação especial até se publicar o respectivo regula 
mento. 
CAPITULO HI 
Competencia e forma do processo 


Art. 26.º Para a imprensa não periodica a competencia 
do juizo é fixada pelo local do impresso; e para a porio- 
dica pelo da sede da sua administração; mas quando o 
periodico não se publicar numa capital de districto, o quei- 
xoso que nella for domiciliado poderá ahi demandá lo 

$ unico. Quando o impresso for clandestino, a compe- 


tencia é determinada por qualquer dos logares em que 
elle se vendeu, afiixou ou distribuiu. 

“Art. 27.º Tratando-se de chefes de nação estrangeira, 
o delegado do procurador da Republica só pode proceder 
desde que haja requisição do respectivo governo, ou seus 
representantes em Portugal, e tratando-se d'estes a requi 
sição dos proprios offendidos ; mas, quanto a uns e outros, 
apenas quando por tratado, lei ou uso do respectivo país, 
estiver estabelecido o principio da rec procidade. 

Art. 28.º Todos os crimes de liberdade de imprensa e 
contravenções previstas neste decreto serão julgados pelo 
jury. 

Art. 29.º A forma do processo para à determinação da 
responsabilidade por abuso de liberdade de imprensa será 
a seguinte: 

1.º Se o autor do impresso for desconhecido, o delegado 
do procurador da Republica, quando competente, ou a 
parte accusadora, requererá em petição fundamentada, 
juntando o impresso e oferecendo testemunhas, cujo numero 
não excederá a tres para cada facto, que o responsavel 
seja citado para que venha a juizo, sob pena de desobe- 
diencia, prestar declarações no prazo de tres dias, a con 
tar da citação. 

2.º Autuada, distribuida e conclusa a petição, o juiz no 
EDER de vinte e quatro horas ordenará as cita- 

es. 

3.º Se o antor do impresso for conhecido ou vier a co- 
nhecer-se pelas declarações referidas no n.º 1.º, realizar- 
se-ha a sua citação para que em igual prazo assine termo 
de identidade, se reduzam a anto as suas declarações, 
dando-se-lhe nesse acto conhecimento da arguição para, 

uerendo, acompanhar o processo nos termos do decreto 

le 14 de outubro corrente. 

4.º So o citado não comparecer, ou pelas suas declara- 
gões não vier a conhecer-se o autor do impresso, o pro- 
cesso seguirá contra quem, pelo corpo de delicto, se mos- 
trar responsavel nos termos do artigo 21.º 

5.º Feito o interrogatorio, proceder-se ha a corpo de do- 
licto, havendo-se por feita a prova da publicação do im- 
presto desde que se vorifique tm dos seguintes factos: di 
| tribuição de exemplares a mais de seis pessoas, afixação 
| voluntaria em logares publicos de um ou mais exempla- 

res, e exposição ou venda publica dos impressos, 

6.º Em seguida ao corpo de delicto, a parto autora terá 
vista do processo no cartorio pelo prazo de quarenta e oito 
horas para, dentro d'esse prazo, deduzir à accusação con- 
tra quem. pelo corpo de delicto e nos termos do artigo 2 
se tiver mostrado o responsavel. 

7.º No prazo de oito dias a contar d'uquelle em quo 
foi apresentada a uccusação, terá o arguido vista do pro- 
cesso no cartorio do escrivão para dentro d'esso prazo 
deduzir a sua defesa e offerecer o seu rol de testemunhas. 

8.º Em sexuída, dentro do prazo de vinte e quatro ho- 
ras, serão os autos conclusos para que 0 juiz, no prazo de 
tres dias, receba ou rejeite a accusação nos termos dos ar- 
tigos 15. e 17.º, e declare se ha de ser feita prova da 
difamação ou injuria e, no caso negativo, marque dia 
para julgamento. 

9.º D'este despacho caberá recurso do aggravo de pe- 
tição, que subirá nos proprios autos e será processado e 
julgado como os aggravus de petição em materia civel, 

10.º Devendo fazer-se a prova da difamação e transi- 
tado em julgado aquele despacho, poderá o requerente, 
sem dependencia de despacho, replicar no prazo de oito 
dias para contestar as imputações. 

11.º Para sustentar as imputuções deve o arguido tre- 

| plicar, tambem independentemente de despacho, no prazo 
| de oito diss, a contar d'aquelle em que terminou o prazo 
| da replica. 
As vistorias, exames e quaesquer outras diligen- 
cias fora da comarca onde pender o pleito só podem ser 
deferidas para prova dos factos constitutivos de diffama- 
são e para prova d'aquelles que a contrariarem. 

13º As cartas precatorias devem ser requeridas nos ar- 
ticulados e não serão passadas para fora do continonte ou 
ilha onde peader a cuusa. 

14.º Os roes de testemunhas serão offerecidos com os 
articulados e não poderão depois ser recebiius, alterados 
on substituídos, admitindo-se a depor as de fora da co- 
marca que qualquer das partes se obrigar a apresentar. 

3.º Quando o processo subir nos tribunaes superiores, 
| por virtude de recurso interposto do despacho que reco- 
ber ou rejeitar a accusação, o prazo da replica começará 
a correr desde o dia em que seja feita a intimação da 
baixa do processo. 

16.º Esta intimação far-se-ha sem dependencia de des- 
pacho no prazo de cinco dias, a contar d'aquello em que 
o escrivão recebeu os autos. 

17.º A replica e a treplica serão apresentadas em du- 
plicado. 

Art. 30.º Á andiencia de discussão e julgamento e aos 
respectivos recursos serão applicaveis as regras goraes do 
processo ordinario ou de querela; o arguido, porem, não 
é obrigado a comparecer, nem a responder ou depor, sen- 
do-lhe, porem, ouvidas quaesquer declarações que queira 
fazer, e podendo fazer-se representar por advogado. 

$ nnico. Ao arguido que quiser assistir ao julgamento 
será concedido um logar na teia, junto do seu advogado ; 
e se não comparecer, nem se fizer represontar, ser-lhe ha 
nomeado um defensor officioso. 

Art. 31.º Os processos por abuso de liberdade de im- 
prensa serão appensados sempre que possam entrar con- 
| juntamente em julgamento no dia designado para o mais 
"antigo. 


is 

: Disposições geraes | 

Art. 82.º O periodico é obrigado a inserir gratuita. 
mente no primeiro numero posterior á notificação judicial : | 

1.º A defesa de qualquer individuo, ou pessoa moral, que 
tiver sido injuriado ou diffamado no mesmo periodico, con- 
tanto que a respectiva materia não exceda o dobro ou mil 
letras de impressão e não contenha abuso de liberdade de 
imprensa ; 

2.º O desmentido ou rectificação official de qualquer no- 
ticia publicada ou reproduzida no periodico. 

S 1.º A notificação para ser feita qualquer das publica- 
ções referidas nos numeros anteriores será requerida nos 
termos prescritos nos artigos 645.º e 649.º do Codigo do 
Precesso Civil, entregando-se no acto da notificação a de- 
fesa do arguido, ou o desmentido ou rectificação official. 

8 2.º A inserção deve fazer-se de uma só vez no mesmo 
logar do periodico onde tiver sido impressa a respectiva ar- 
guição ou noticia, e em ty po e formato quanto possiveliguaes. 

S 8.º Pela falta de cumprimento do disposto neste ar- 
tigo incorre 0 director ou redactor principal do periodico 
na multa de 55000 réis por cada dia que demorar a pu- 
blicação ali ordenada, salvo caso de ferça maior. 

S 4.º Se, nos casos do n.º 1.º d'este artigo, for judicial- 
mente decidido não haver logar á inserção, não poderá 
contra o periodico intentar-se processo algum pela pre- 
tensa diffamação ou injuria. 

8 5.º A decisão a que se refere o paragrapho anterior 
será proferida de plano, pelo juiz competente, no prazo de 
vinte e quatro horas, e d'ella haverá para a Relação do 
districto recurso de aggravo nos proprios autos, o qual 
será processado e julgado como os aggravos de petição 
em materia civel. 

Art. 33.º Quando em alguma publicação houver refe- 
rencias, allusões ou frases equivocas, que possam implicar 
diffamação ou injuria para alguem, poderá quem nellas se 
julgar comprehendido notificar, nos termos dos artigos 615.º 
e 649.º do Codigo do Processo Civil, o autor do escrito 
se for conhecido, e na sua falta o director ou redactor 
principal se a publicação for periodica, ou o editor se for 
não periodica, para que declare terminantemente por es- 
crito no prazo de cinco dias se essas referencias, allusões 
ou frases dizem ou não respeito ao requerente e dê publi- 
cidade pela imprensa á mesma declaração. | 

$ 1.º Se o autor do impresso, o director ou redactor 
principal, cu o editor, declararem por escrito e publicarem 
que as referencias, allusões ou frases não dizem respeito 
ao requerente, este fica inhibido de propor as respectivas 
acções penal e civil. 

g 2º Seo autor do impresso, director ou redactor prin- 
cipal ou o editor não fizerem a declaração ou a fizerem 
por forma não terminante, poderá seguir contra elles o 
respectivo processo. | 

S 3.º Se o autor, director ou redactor principal do pe-. 
riodico ou editor da publicação não periodica não fizerem 
declaração alguma, ou, fazendo-a, ella não for terminante, 
o queixoso terá direito à competente acção criminal e ci- 
vil, presumindo-se que o escrito se refere ao queixoso. 

8 4.º O processo de notificação será appensado à acção 
que for intentada 

Art. 34.º A introducção no país e a circulação de. 
quaesquer impressos estrangeiros só poderão ser prohibidas 
por deliberação do Governo quando se verificarem os ca- 
sos do artigo 10.º e do $ unico do artigo 11.º, devendo, 
porem, os mesmos impressos ser immediatamente remet- 
tidos ao tribunal competente para os devidos effeitos. 

Art. 35.º Ficam revozadas todas as leis de liberdade 
de imprensa e demais legislação em contrario. 

Art. 36.º O presente decreto entrará immediatamente 
em vigor e será sujeito á apreciação da proxima assem- 
bleia nacional constituinte. 

Determina-se, portanto, a todas as autoridades a quem 
o conhecimento e a execução do presente decreto com 
força de lei pertencer o cumpram e façam cumprir e 
guardar tão inteiramente como nelle se contém. 

Os Ministros de todas as Repartições o façam impri- 
mir, publicar e correr. Dado nos Paços do Governo da 
Republica, aos 28 de outubro de 1910. == Joaquim Theo- 
phulo Braga = Antonio .José de Almeida== Affonso Costa == 
Jusé Relvas = Antonio Xavier Correia Barreto == Amaro 
“de Azevedo Gomes = Bernardino Machado == Antonio Luis 
Gomes. 


